MOÇÃO Nº  25, DE 2003
É muito comum ouvir críticas da população a respeito do trabalho desenvolvido pelo Poder Judiciário. Assim como o Dr. Dirceu de Mello, ilustre ex-presidente do Tribunal de Justiça do Estado disse, em certa oportunidade que “Justiça tardia não é Justiça”, o povo também comunga desse pensamento, que não se refere ao conteúdo das sentenças, mas, principalmente, ao tempo que decorre a tramitação dessa ação até o seu julgamento e decisão.

Pior do que suspeitar da tão criticada morosidade da Justiça é constatar que setores do próprio Judiciário, aparentemente, sequer se constrangem em confessar essa situação que poderia muito bem ser classificada como caótica ou vergonhosa.

É realidade e do conhecimento geral, que o 2º Tribunal de Alçada, face ao excessivo volume de processos, tem demorado de 27 a 30 meses para efetuar a sua distribuição, contados da data da sua entrada. Distribuir um processo é, numa definição simplista, encaminhá-lo para que comece a ser analisado, ou seja, se um cidadão ingressar em março de 2003 com um processo junto ao 2º Tribunal de Alçada Cível, a sua distribuição (ele vai começar a ser analisado) vai acontecer, na melhor das hipóteses, daqui a mais de dois anos ou, mais precisamente, somente em junho de 2005.

A continuar nessa direção, dentro de pouquíssimo tempo o povo vai acabar perdendo a confiança no Judiciário e não por causa das sentenças, mas sim, pela sua ineficácia.

É plausível o cidadão ser obrigado a aguardar por mais de dois anos apenas para que a ação que ele está propondo seja distribuída ? 

Se o tempo é de mudança, que tal colocar em prática a sempre tão alardeada (mas rigorosamente nunca executada) Reforma do Judiciário. Em recente palestra no Tribunal de Alçada Criminal do Estado, o Ministro da Justiça, Marcio Thomaz Bastos defendeu enfaticamente a necessidade dessa Reforma do Judiciário, colocando-a como uma das metas do Governo Lula. Mas, além do atual governo, é 

fundamental que os congressistas da Câmara Federal assumam o dever cívico de dar essa satisfação à população, que não consegue mais conviver com esse tipo de agressão à sua cidadania. É igualmente imperioso que Associações de Magistrados, Ordem dos Advogados e as demais entidades do universo jurídico estejam sintonizadas com essa necessidade de mudança do país, e que também se mobilizem nessa direção.

Pela preocupação com esse assunto de relevante importância para os cidadãos que necessitam do trabalho desenvolvido pelo Poder Judiciário, é que apresentamos a seguinte :

MOÇÃO

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, dirige veemente apelo ao Exmo. Sr. Presidente do Congresso Nacional, Dr. José Sarney, no sentido de tomar as providências cabíveis, através dos órgãos competentes, para que sejam adotadas as medidas necessárias para agilizar os trabalhos desenvolvidos pelo Poder Judiciário, as quais, sem dúvida alguma, virão ao encontro dos anseios da população

Sala das Sessões, em 1º/4/2003

a) José Caldini Crespo
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